
R E L A T Ó R I O 
PEDIDO DE VISTA

Referência: Pedido de Vista de Processo constante da pauta da Ordem do Dia da Sessão Extraordinária de 25/4/2016

Projeto de Lei Complementar nº 10, de 13 de abril de 2016 - de iniciativa do Prefeito Municipal – que dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº 1.163/15 – LDO exercício de 2016 e abre que crédito adicional suplementar de                             R$ 13.280.331,02, com a finalidade de suportar as despesas de contratação da empresa para construção dos reservatórios de Amortecimentos de Cheias nos córregos Cascata e Lavapés.

Referido Pedido de Vista teve por objetivo obter maior esclarecimento junto à Prefeitura, bem como cópias atuais dos documentos anexados ao supracitado PLC devido os prazos de vigência do termo de compromisso entre a Prefeitura e Caixa Econômica Federal estarem vencidos e sem assinatura do Chefe do Poder Executivo, bem como informações junto à Caixa Econômica Federal, conforme consta anexo o Ofício nº. 27/2016/OP – RASI, encaminhado à Prefeitura de Botucatu e o Ofício nº. 28/2016/OP – RASI, encaminhado a Caixa Econômica Federal.
A Caixa Econômica Federal, informou que os projetos dos reservatórios, objeto do PLC, seus memoriais e orçamentos foram considerados passíveis de execução de acordo com as diretrizes do programa do Governo Federal, embora não encaminhou cópias dos pareceres referentes aos projetos dos reservatórios em questão.
Quanto ao questionamento da existência dos recursos financeiros do Governo Federal disponibilizado na Caixa, foi informado apenas a regra de repasse e saque pela Prefeitura contida no Termo de Compromisso de 2011, que, em síntese, explica que a liberação dos recursos será após publicação no Diário da União, após cumprida as etapas do Plano de Trabalho e em conformidade com a execução orçamentária da operação, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Programa – Governo Federal, devendo, inclusive, constar nas peças orçamentárias das partes, ou seja; não confirmou a existência de recursos em conta. 
Encaminhou, na íntegra, cópia do e-mail que autoriza a Prefeitura realizar o processo licitatório dos reservatórios, e que, após a licitação, toda documentação deverá ser encaminhada e analisada pela Caixa e Gestor do Programa.
Esclareceu ainda que a Caixa não faz aprovação dos projetos do reservatórios, apenas verifica se foram submetidos aos órgãos competentes, como a CETESB que emitiu licença prévia com condicionantes para continuidade do projeto e que a Caixa ainda solicitará a Licença de instalação para o início da obras e que não entrou no mérito do não cumprimento da Lei Orgânica Municipal sobre realização de audiências públicas em questões de grande impacto contido na sessão do Meio Ambiente e Plano de Drenagem Urbana (Artigo 144, inciso XVI), entendendo que a manifestação cabe a Prefeitura Municipal.

Em resposta ao oficio encaminhado, a Prefeitura Municipal através do ofício nº 234/2016 do gabinete do prefeito, retornou a esta casa de leis cópias solicitadas para anexar ao processo do PLC n°10/2016.

1. Cópias originais do Termo de Compromisso, assinado pelo Prefeito e os termos de aditamentos dos prazos, conforme faltou no processo;
2. Copia completa da autorização enviada pela Caixa Federal para abertura do processo licitatório dos reservatórios em questão;
3. Cópias das escrituras de desapropriações das áreas onde objetiva execução dos reservatórios, bem como custos e respectivos ex – proprietários;
4. Cópias do cronograma físico-financeiro das etapas de execução das obras dos córregos Lavapés e Cascatas referente a abertura do crédito adicional suplementar de R$ 13.280.331,02;
5. Jurisprudência do TCE de Minas Gerais, justificando que a abertura do crédito adicional suplementar pode ser coberta com excesso de arrecadação de convênios, embora na lei complementar não informa que será de convênios, apenas na justificativa anexa;
6. Não informou das garantias e disponibilidade do recurso financeiro;
7. Encaminhou material referente Drenagem Urbana, conforme foi solicitado manifestação, haja vista determinação do artigo 175 da Lei Orgânica do Município que trata da feitura e implantação do Plano de Drenagem Urbana e Rural para integrar ao Plano Diretor;
8. Não encaminhou parecer nem manifestação do COMDEMA – Conselho do Meio Ambiente, sobre os projetos dos reservatórios; 
9. Não se manifestou sobre o disposto no artigo 144, inciso XVI da Lei Orgânica do Município que trata da convocação de audiência públicas quando se tratar de questões de grande impacto ambiental;
10. Não encaminhou cópias das licenças de operação e instalação que devem ser emitidas pela CETESB, apenas anexou licenças prévias, e; 
11. Encaminhou cópia de portaria e despacho do superintendente do DAEE Departamento de Água e Energia Elétrica – Secretaria Estadual de Saneamento e Recursos hídricos, autorizando a implantação do empreendimento e direito do município interferir em recursos hídricos, embora já vencida, pois tinha validade de 3 anos, desde a publicação no DOE de 24/08/11, bem como esclarece que a autorização não desobriga o município requerer aprovação municipal e cumprimento das legislações federal, estadual  municipal, especificando a lei de usos e ocupação do solo.
Assim, conclui-se que a Prefeitura encaminhou os documentos necessários solicitados, atualizados e devidamente assinados, deixando de descrever corretamente na Lei da abertura do crédito que trata-se de “excesso de arrecadação de convênio” conforme o mesmo informou pela jurisprudência do TCE-MG, pois a falta dessa indicação poderá possibilitar utilizar recursos do tesouro municipal, caso não haja repasse do recurso pelo Governo Federal, pois foi confirmado pela caixa Econômica Federal que os recursos não estão na conta, e, pelas regras do termo de compromisso, a autorização e o saque se dará mediante disponibilidade financeira do Governo Federal e após medição efetuada pela Caixa para pagamento das parcelas conforme cronograma físico financeiro.

Quanto ao silencio e não manifestação da Prefeitura em relação ao cumprimento da Lei Orgânica Municipal (Artigo 144, inciso XVI) em ouvir a população através de audiências públicas, muito menos o COMDEMA, será solicitado que a Prefeitura realize referida audiência antes do início do processo licitatório. No que será encaminhado ao Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado de São Paulo o acompanhamento do cumprimento da Lei, pois com reservatório do córrego Lavapés, conforme projetado, o mesmo destruirá a passagem de ligação dos bairros Marajoara, Residencial Lívia e Parque Tupi que dá acesso à Rodovia Gastão Dal Farra, Centro da cidade e Rodovia Marechal Rondon, ou seja, sem analisar o sistema de mobilidade urbana do município.     

Botucatu, 2 de maio de 2016

Vereadora ROSE IELO
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